O que é “verdadeiro, mas não esclarecedor” segundo a Ética Eudêmia by Zillig, Raphael
nº 20, may-aug. 2017
231
Raphael Zillig  - Universidade Federal de Rio Grande do Sul (Brasil)
rzillig@gmail.com
O que é “verdadeiro, mas 
não esclarecedor” segundo 
a Ética Eudêmia1
Eudemian Ethics on what is “true 
but not clarifying”
ZILLIG, R. (2017). O que é “verdadeiro, mas não esclarecedor” se-
gundo a Ética Eudêmia. Archai, n.º 20, jan.-apr., p. 231-254. 
DOI: https://doi.org/10.14195/1984 -249X_20_9
Resumo: Em Ética Eudêmia I 6, Aristóteles caracteriza o avanço 
da investigação ética como uma substituição progressiva do que 
é a) dito com verdade, mas não de modo esclarecedor pelo que é 
b) verdadeiro e esclarecedor. Usualmente, a passagem de a) para 
b) é interpretada como superação de uma primeira apreensão 
obscura e confusa do objeto de estudo por uma exposição mais 
acurada e con+ável do mesmo. Neste trabalho, sustento que 
a compreensão do papel metodológico de a) depende de sua 
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dissociação das noções de obscuridade e confusão. Trata-se antes 
de uma primeira apreensão indistinta (mas não confusa) do objeto 
de investigação. É em virtude de sua indistinção e não de obscuri-
dade que se deve seu caráter insu+cientemente esclarecedor.
Palavras-chave: método, ética, verdade, esclarecimento.
Abstract: In Eudemian Ethics I 6, Aristotle describes the pro-
gress of the ethical investigation as a dri= from a) what is true 
but not clarifying to b) what is true and clarifying. >e dri= 
from a) to b) is usually interpreted as the overcome of a +rst ob-
scure and confused grasp of the subject by a more accurate and 
reliable account. In this paper, I claim that the understanding 
of the methodological role of a) depends upon its dissociation 
from the notions of obscurity and confusion. What is true but 
not clarifying should be rather understood as a +rst indistinct 
(but not confused) grasp of the subject. Its insu?ciency as re-
gards explanation is to be accounted on the base of its indis-
tinctness and not on its supposed obscurity.
Keywords: method, ethics, truth, explanation.
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No início de Ética Eudêmia I 6, o desenvolvimento 
da investigação ética é descrito como uma substitu-
ição progressiva do que é dito com verdade, mas não 
saphôs pelo que é, além de verdadeiro, saphôs. Essa 
transição é caracterizada nos termos da exortação 
usual de proceder partindo do que é insu+cientemente 
inteligível e avançar buscando o que é plenamente in-
teligível. Usualmente, a transição é apresentada como 
passagem do que é verdadeiro mas não claro2 para o 
que é verdadeiro e claro, sendo interpretada nos ter-
mos da superação de uma primeira apreensão obscura 
e confusa do objeto de estudo por uma exposição mais 
acurada e con+ável do mesmo. Neste trabalho, pre-
tendo dissociar a condição do que é dito com verdade 
mas não saphôs3 das ideias de obscuridade e confusão. 
Como pretendo mostrar adiante, entendo que a ad-
equada compreensão do papel metodológico das “as-
serções AOΣ” (ou seja, asserções que são verdadeiras, 
mas não são ditas saphôs) bene+cia-se dessa disso-
ciação. Desejo sustentar que as asserções AOΣ devem 
ser antes associadas a uma apreensão indistinta – mas 
não confusa – do objeto. Trata-se de uma apreensão 
que caracteriza qualquer estágio da investigação em 
oposição às suas fases subsequentes. Com efeito, o de-
senvolvimento de uma pesquisa é marcado por uma 
apreensão progressivamente mais acurada do objeto 
de estudo. Uma primeira abordagem que o apreende 
em suas linhas gerais torna-se insu+ciente à medida 
que o investigador é confrontado com questões que 
requerem uma apreensão mais re+nada do objeto. 
Quero aqui sugerir que a condição do que é verdadei-
ro mas não é dito saphôs caracteriza o estado de uma 
exposição que foi apropriadamente elaborada para as 
primeiras questões gerais da investigação e torna-se 
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insu+ciente para dar conta das demandas associadas 
à busca de um entendimento mais matizado do tópico 
de investigação. Desse modo, sustentarei que as asser-
ções AOΣ não devem ser repelidas tão logo o investi-
gador encontre um modo preciso de enunciar o que 
era apenas confusamente indicado por tais asserções. 
Ao contrário, elas fornecem respostas adequadas para 
as primeiras questões gerais do investigador e, ao 
fazê-lo, formam a base para a obtenção das respostas 
às questões mais especí+cas. 
A condição do que é verdadeiro mas não 
saphôs no contexto metodológico
Expressões como saphêneia e saphes (normal-
mente traduzidas, respectivamente, por “clareza” e 
“claro) são muito usadas por Aristóteles para fazer 
referência à precisão quanto a formulação e con-
dições assemelhadas4. Nesse sentido, empenhar-se 
em tornar saphes uma expressão ou asserção pode 
corresponder, por exemplo, a tentar eliminar uma 
equivocidade ou a perguntar pelo sentido de um 
termo desconhecido. Esse sentido do que é saphes 
não é aquele que está associado ao advérbio saphôs 
na seguinte passagem metodológica fundamental da 
Ética Eudêmia: 
[T1] “Deve-se tentar buscar a convicção acerca de todos 
esses assuntos por meio dos argumentos, empregando 
como testemunhos e exemplos o que é manifesto [phai-
nomena]. Com efeito, o melhor é que seja manifesto que 
todos os homens concordam com o que será dito e, se 
não, ao menos que todos concordam de certo modo – 
o que, sendo conduzidos por argumentos, eles farão. 
De fato, cada um possui algo apropriado em relação à 
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verdade, a partir do que é necessário provar de certo 
modo sobre esses assuntos. Com efeito, partindo do que 
é dito com verdade, mas não saphôs haverá também o 
saphôs aos que prosseguem, substituindo sempre o que 
habitualmente se diz de modo indistinto [sunkechume-
nôs] pelo que é mais inteligível.” (EE I 6, 1216b26-35)5
No texto acima, a qualidade do que é dito de modo 
saphôs está associada à inteligibilidade, condição 
que não é obtida por mera precisão de expressão. 
Para que um enunciado seja plenamente inteligív-
el, ele deve apresentar as explicações apropriadas 
ao contexto. Posso estar plenamente ciente do que 
meu interlocutor pretende expressar e, ainda assim, 
encontrar no que ele diz algo de insatisfatório com 
relação às explicações relevantes. De fato, to saphes e 
expressões associadas são usadas em estrita conexão 
com explicação em vários pontos do corpus, como 
em De Anima II 2, 413a11-156, onde um enunciado 
de+nitório saphes é dito expressar não apenas o fato 
a ser explicado (o hoti), mas também a explicação 
relevante (a aitia). Nesse contexto, o termo saphes e 
seus cognatos têm sentido em alguma medida téc-
nico. Se a tradução usual de saphes por “claro” corre-
sponde bem ao sentido que está associado à precisão 
quanto a formulação, o mesmo não se dá no presente 
caso. Quando se pede ao interlocutor que torne mais 
claro o seu discurso, espera-se que ele elucide o que 
quis dizer. Uma vez que no contexto que agora nos 
interessa não há dúvida quanto ao sentido do dis-
curso ou à intenção do interlocutor, traduzir saphes 
por “claro” desviaria o leitor da nuance relevante do 
termo. Desse modo, para captar adequadamente o 
matiz explanatório que o termo tem no contexto, 
Raphael Zillig, ‘O que 
é “verdadeiro, mas não 
esclarecedor” segun-
do a Ética Eudêmia’, 
p. 231-254
236
nº 20, may-aug. 2017
proponho traduzi-lo por “esclarecedor”7. Com isso, 
traduzindo as duas ocorrências de saphôs que foram 
deixadas em grego na citação T1, tem-se “partindo 
do que é dito com verdade, mas não de modo es-
clarecedor, haverá também esclarecimento aos que 
prosseguem” (1216b32-33).
Os intérpretes frequentemente compreendem 
em termos aproximados ao uso que to saphes tem 
na passagem do De Anima o contraste entre o que 
é AOΣ e o que é dito com verdade e saphôs. Desse 
modo, o que é AOΣ é dito ser carente de segurança 
(Woods, [1982] 1992, p.58; ver também Verdenius, 
1971, p.286-287) ou ser insu+cientemente ilumina-
dor (Barnes, 1980, n.36) ou ser incapaz de apresentar 
os princípios e razões relevantes (Allan, 1961, p.307; 
Buddensiek, 1999, p.152). 
Essa interpretação é reforçada pelo fato que, em 
T1, o ganho de saphêneia está associado ao pro-
cedimento de substituir (metalambanein) o que é 
usualmente dito de modo indistinto pelo que é mais 
inteligível (gnôrimôteron). A expressão “substituir 
X por Y” ocorre com certa frequência no Organon, 
indicando a substituição de uma frase ou palavra 
por outra mais esclarecedora (ver Barnes, 1980, 
n.36). Exemplo disso pode ser encontrado em Seg-
undos Analíticos II 11, 94b22. Nesse texto, Aristóte-
les sugere que, ao invés de explicar por que alguém 
caminha dizendo que é com vistas a ser saudável, 
diga-se que é porque a caminhada impede que a 
comida permaneça na superfície, junto à boca do 
estômago. A segunda resposta é superior à primeira 
justamente por esclarecer por que a caminhada cor-
responde ao que é saudável no contexto. 
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Asserções AOΣ, confusão, obscuridade e 
endoxa
Entendo que a posição segundo a qual o problema 
das asserções AOΣ não esteja associado à imprecisão 
quanto à formulação, mas à sua incapacidade de dar 
conta de demandas explanatórias, represente um 
grande ganho na compreensão do papel metodológi-
co que Aristóteles atribui a tais asserções. O ganho, 
contudo, é parcialmente desperdiçado quando em 
conjunto com essa posição adota-se (expressamente 
ou não) um grupo de teses que são, a meu ver, equivo-
cadas e que são expostas a seguir:
a) As asserções AOΣ estão envoltas em confusão8.
Ao tentar acomodar essa tese ao fato que as asser-
ções AOΣ são ditas serem verdadeiras, alguns intér-
pretes também adotam a tese segundo a qual,
b) As asserções AOΣ transmitem alguma verdade, 
mas de modo muito obscuro9.
Não raro, as teses a) e b) encontram-se apoiadas 
nas seguintes teses adicionais: 
c) As asserções AOΣ devem ser examinadas bem 
ao início da investigação10.
d) A quali+cação AOΣ aplica-se, se não exclusiva-
mente, ao menos tipicamente a endoxa11.
As duas últimas teses originam-se de uma leitura 
de T1 que parece estar enviesada pela muito cita-
da passagem de EN VII 1, 1145b2-712. De acordo 
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com as diretrizes metodológicas dadas naquela 
passagem, a investigação inicia-se com a coleta 
dos phainomena que, no contexto, costumam ser 
entendidos como correspondendo a endoxa ou 
“opiniões reputáveis”. Endoxa não são necessaria-
mente opiniões verdadeiras e (mesmo que possam 
ser empregadas na descoberta de verdades) estão 
frequentemente relacionadas apenas de modo in-
direto a afirmações verdadeiras. Uma vez que T1 
faz referência a phainomena, os quais podem ser 
plausivelmente incluídos no escopo “do que é dito 
com verdade, mas não saphôs”, a lembrança de EN 
VII 1 pode sugerir as teses c) e d) ao leitor de T1. 
Lido em conexão com EN VII 1, T1 é tomado como 
estando especialmente dirigido ao ponto inicial da 
investigação, de modo que o alvo preferencial da 
qualificação AOΣ é associado às asserções que ex-
pressam endoxa. 
Para extrair o que é verdadeiro em um endox-
on pode ser necessário empreender todo tipo de 
reformas na asserção que o expressa. Pode, por 
exemplo, ser necessário adicionar qualificações à 
asserção original, alterar seu escopo, ou mesmo re-
interpretar o sentido de algum termo que ocorra 
na formulação inicial. Não há, de fato, limites com 
relação ao tipo de reforma que pode ser necessário 
realizar para obter uma verdade a partir de uma 
asserção que expresse um endoxon13. Uma vez que 
esse tipo de asserção pode estar apenas vagamente 
relacionadas a algo de verdadeiro, sua inclusão no 
escopo da qualificação AOΣ sugere a tese segundo 
a qual as asserções AOΣ apresentam uma certa ver-
dade de modo confuso e obscuro.
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Uma alternativa interpretativa para a 
qualificação AOΣ
A passagem de EN VII 1 já foi tomada como o 
texto metodológico da +loso+a prática de Aristóteles 
por excelência, de modo que não surpreende a atitude 
dos intérpretes que nela buscam apoio para a leitura 
de T114. Essa tendência, contudo, tem-se revertido 
em alguma medida nos últimos anos15 e, quando lido 
sem que se tenha EN VII 1 em mente, T1 pode não 
sugerir as teses c) e d).
Para começar com c), eu gostaria de observar que, 
tomado em si mesmo, nada em T1 impõe a posição 
segundo a qual as diretrizes apresentadas devam ser 
especialmente relacionadas aos primeiros movimen-
tos da investigação. Com efeito, a porção +nal de T1 
insere a condição AOΣ no quadro de uma progressão 
contínua: “partindo do que é dito com verdade, mas 
não de modo esclarecedor, haverá também esclare-
cimento aos que prosseguem substituindo sempre o 
que habitualmente se diz de modo indistinto pelo que 
é mais inteligível” (1216b32-35). A expressão “aos 
que prosseguem” traduz o particípio dativo proiou-
sin, que vincula o investigador à combinação alme-
jada de verdade e esclarecimento. O verbo proeimi 
por si mesmo sugere um avanço contínuo – ideia que 
é reforçada por metalambanousi aei, aqui traduzido 
por “substituindo sempre”. A leitura natural do texto, 
portanto, sugere que o investigador esteja progressi-
vamente substituindo o que é AOΣ pelo que é verda-
deiro e esclarecedor. De acordo com esta leitura, não 
seria razoável tomar T1 como restringindo o âmbito 
do que é AOΣ às posições e opiniões que são exa-
minadas no ponto absolutamente inicial da pesquisa. 
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Ao contrário, a ideia que emerge de T1 é aquela se-
gundo a qual o investigador está comprometido com 
um esforço progressivo de esclarecimento no qual 
cada estágio (com exceção do último) guarda algo que 
seja AOΣ.
No que diz respeito às teses a), b) e d), seu princi-
pal ponto de apoio em T1 está no fato que Aristóteles 
descreve o que é AOΣ como correspondendo ao “que 
habitualmente se diz sunkechumenôs” (1216b34-35). 
O advérbio sunkechumenôs é usualmente traduzido 
como “confusamente”16, o que dá imediatamente ori-
gem a a) e, conjuntamente com a o fato que as asserções 
AOΣ estão associadas à verdade, sugere a tese b). Essa 
tradução de sunkechumenôs também reforça a tese d), 
uma vez que “confusão” pode bem descrever o estado das 
endoxa antes de serem retrabalhadas pelo pesquisador.
De fato, “confundir” é, do ponto de vista etimoló-
gico, o termo português mais próximo de sunchein, 
verbo que dá origem a sunkechumenôs. O termo 
português, assim como o grego, expressa a ideia de 
misturar, dispor conjuntamente itens distintos entre 
si.17 Essa ideia pode assumir uma conotação negativa, 
quando itens distintos são indevidamente postos em 
conjunto. Em seu uso atual, termos como “confun-
dir” e “confuso” estão marcados pela nuance negativa, 
expressando uma con`uência de itens que deveriam 
ser distinguidos. O termo grego sunchein e seus cog-
natos efetivamente podem expressar a ideia negativa 
de con`uência indevida, caso em que são bem traduzi-
dos por “confundir” e assemelhados. No tratado pseu-
do-aristotélico conhecido como Retórica a Alexandre, 
por exemplo, o autor fornece o seguinte exemplo do 
que é dito sunkechumenôs: “é terrível que tal sujeito 
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golpeie tal sujeito” (1435b10). Nessa a+rmação, as re-
ferências às personagens envolvidas no incidente es-
tão embaralhadas e não é possível determinar quem 
desempenhou qual papel no ocorrido. Nesse caso, é 
plenamente apropriado dizer que o relato foi confusa-
mente expresso.
A ideia de dispor conjuntamente, no entanto, nem 
sempre tem conotação negativa. Quando é necessário 
desconsiderar diferenças, a atitude apropriada con-
siste justamente em dispor em conjunto itens que, de 
outra forma, são distintos entre si. Em tais casos, seria 
incorreto recorrer à noção de confusão para descrever 
o que está ocorrendo, uma vez que nenhuma difer-
ença relevante foi negligenciada. Se tomo um cão por 
um gato, estou confuso. Se, por outro lado, aplico ao 
cão e ao gato as lições de uma aula sobre a natureza do 
gênero animal, devo tomá-los indistintamente como 
animais e ignorar suas especi+cidades. 
A ideia dissociada de qualquer nuance negativa 
é, também, expressa em grego por sunchein e seus 
cognatos. Em EN VII 1, 1145b16-17 Aristóteles 
menciona a opinião dos que dizem sunkechumenôs 
que o intemperante é incontinente e o incontinente, 
intemperante. A opinião em questão não é resulta-
do da incapacidade de diferenciar entre intemper-
antes e incontinentes, mas sim a expressão clara da 
posição segundo a qual os que são tomados como 
incontinentes nada mais são, ao +m e ao cabo, do 
que intemperantes e vice-versa. Não há nada con-
fuso nessa posição, de modo que o sunkechumenôs 
da passagem é apropriadamente traduzido como 
“indiscriminately”18 por Ross e como “with no dis-
tinction” por Irwin.
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Quero, aqui, sugerir que em T1 sunkechumenôs 
esteja sendo usado sem a conotação negativa que 
emerge da maioria das traduções.19 Para evitar a mar-
ca negativa, proponho traduzir sunkechumenôs em 
T1 por “indistintamente”, ao invés do “confusamente” 
que ocorre na maioria das traduções. É a primeira e 
não a segunda ideia a que está associada à quali+cação 
AOΣ, quando Aristóteles a aplica em EE I 7 ao dito 
segundo o qual a felicidade é “o maior e o melhor dos 
bens humanos” (1217a18-22). Esse dito certamente 
não é confuso como a história de fulano que bateu 
em fulano. Ele, no entanto, é indistinto com relação 
às especi+cidades da noção de felicidade. A partir 
desse dito, não se pode determinar, por exemplo, se a 
felicidade é de natureza a ser alcançável pelo esforço 
humano ou tal que pode apenas ser resultado do fa-
vor divino. Nenhuma indistinção indevida, contudo, 
surge do emprego da fórmula genérica para tratar da 
felicidade, contanto que ela seja tomada como ex-
pressão exclusiva de sua natureza geral.
Indistinção e explicação
Entendo que a indistinção própria das asserções AOΣ 
seja responsável pela sua insu+ciência no plano ex-
planatório. Como antecipado acima, creio que uma as-
serção seja verdadeira, mas não esclarecedora quando, 
tendo sido formulada no âmbito de uma apreensão geral 
do objeto, ela seja examinada à luz de uma questão cuja 
resposta demanda a apreensão detalhada do mesmo20. 
Isso permite determinar o modo pelo qual asser-
ções AOΣ estão relacionadas à verdade. Elas certa-
mente não são “obscuramente verdadeiras”, como já se 
sugeriu (ver Pritzl, 1994). Tampouco estão na situação 
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do que traz em si alguma verdade que é transmitida de 
modo muito obscuro, como é o caso de grande parte 
dos endoxa examinados por Aristóteles. As asserções 
AOΣ são ditas serem verdadeiras porque, de fato, são 
simples e não-quali+cadamente verdadeiras. Esse é o 
caso da opinião segundo a qual a felicidade é o maior 
e o melhor dos bens humanos, que é perfeitamente 
verdadeira tal como está.
Tais verdades indistintas deixam de ser esclarece-
doras quando o progresso da investigação demanda 
uma apreensão mais precisa do objeto. É por essa 
razão que em EE I 7 Aristóteles restringe o escopo da 
noção de felicidade de “o maior e o melhor dos bens 
humanos” para “a melhor das coisas praticáveis pela 
ação humana” (1217a40). A primeira de+nição é ap-
ropriada para o preâmbulo do tratado, mas torna-se 
excessivamente geral para dar conta das questões que 
surgem à medida que a pesquisa avança21.
Essa compreensão da quali+cação AOΣ pode ser 
veri+cada nas suas demais ocorrências. No início de 
EN VI 1 (um dos textos tomados como comuns à EE, 
portanto, correspondendo a EE V 1), a quali+cação 
é aplicada ao juízo segundo o qual se deve, a respei-
to das disposições da alma, escolher a mediedade de 
acordo com a razão correta (1138b25-26)22. Nesse 
caso a quali+cação AOΣ não está sendo aplicada a um 
endoxon, mas ao resultado da análise da virtude de 
caráter que começou em EE II 1, 1220a1323. 
O juízo em questão não é confuso (pois, conside-
rado em si mesmo, não nos induz a tomar uma coisa 
por outra), mas é indistinto com relação à natureza 
especí+ca da razão correta relevante para as disposi-
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ções da alma. Como a+rma Aristóteles, “também nas 
demais tarefas, sobre as quais há conhecimento, é ver-
dadeiro dizer isso, ou seja ‘não se deve trabalhar em 
maior ou menor quantidade, mas sim em quantidade 
média e tal como a razão correta diz’” (1138b26-29; 
tradução de Lucas Angioni). O avanço da investiga-
ção demandará que se determine qual é a razão corre-
ta especi+camente no que diz respeito às disposições 
da alma (1138b-32-34). 
A outra ocorrência relevante da quali+cação 
AOΣ surge no início da discussão sobre a virtude de 
caráter – justamente aquela que gerou o juízo que re-
cebe tal quali+cação em EN VI 1 / EE V 1. Em EE II 1, 
o exame da virtude de caráter é precedido da seguinte 
observação de cunho metodológico:
[T2] “É necessário investigar como nos outros casos, 
em que todos investigam estando já de posse de algo, de 
modo que, por meio do que é dito com verdade, mas não 
de modo esclarecedor [alêthôs men legomenôn ou saphôs 
de], deve-se sempre tentar obter também o que é dito 
com verdade e de modo esclarecedor. Com efeito, nos-
sa posição atual é como se soubéssemos24 também que 
a saúde é a melhor disposição do corpo e que Corisco é 
o mais escuro do mercado. Não sabemos o que cada um 
desses é, mas estar nessa posição é útil para o conhecer o 
que cada um desses é.” (EE II 1, 1220a15-22).
O alvo da quali+cação AOΣ na passagem não é ex-
plícito, mas, ao que tudo indica, corresponde à car-
acterização geral da virtude de caráter que fora for-
necida imediatamente antes de T2, a saber, a virtude 
Raphael Zillig, ‘O que 
é “verdadeiro, mas não 
esclarecedor” segun-
do a Ética Eudêmia’, 
p. 231-254
nº 20, may-aug. 2017
245
que se aplica à parte não-racional da alma por seguir, 
de acordo com sua própria natureza, a parte que tem 
razão (1220a10-11). Trata-se de uma caracterização 
indistinta com relação aos detalhes da natureza da 
virtude de caráter. Sem apreender adequadamente 
tais detalhes, não é possível elaborar explicações ap-
ropriadas para os aspectos relevantes da virtude, de 
modo que a caracterização inicial é insu+cientemente 
esclarecedora25.
O progresso do exame da virtude de caráter re+-
nará a caracterização inicial, delimitando o que +c-
ara indistinto. Assim, Aristóteles identi+cará o papel 
que desempenham na natureza da virtude de caráter 
as noções de prazer/dor (1220a22-37), as emoções 
(1220a38-b20) e a mediedade (1220b21-36). O re+-
namento que tais elementos dão à noção de virtude de 
caráter permitirá, por exemplo, esclarecer as relações 
que dois vícios opostos (como a temeridade e a co-
vardia) estabelecem entre si e com uma única e mes-
ma virtude (a coragem, no caso em tela). Esse tipo 
de esclarecimento não poderia ser adequadamente 
obtido a partir da caracterização inicial fornecida em 
1220a10-11 que, a despeito de ser completamente ver-
dadeira, era indistinta com relação às especi+cidades 
da virtude de caráter. 
Conclusão
A discussão que Aristóteles faz a respeito da virtude 
de caráter na Ética Eudêmia permite compreender 
o sentido que a quali+cação AOΣ tem naquela obra. 
A quali+cação é inicialmente atribuída em EE II à car-
acterização geral da virtude de caráter como a virtude 
da parte não-racional da alma que segue a parte que 
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propriamente tem razão (1220a10-11). Nada indica 
que se trate de um endoxon, mas sim de uma primei-
ra compreensão teórica da virtude de caráter. Não se 
trata tampouco de um enunciado obscuro e confuso, 
cuja relação com algo de verdadeiro se dá de modo 
apenas indireto. Ao contrário, tem-se nessa primeira 
caracterização uma apreensão da natureza da virtude 
que é clara, mas indistinta quanto aos detalhes. Sem 
recorrer a tais detalhes, no entanto, não se pode ade-
quadamente explicar os aspectos relevantes da virtude 
de caráter. 
A progressão da investigação de Aristóteles em EE 
II permite distinguir diversos elementos da virtude 
de caráter, de modo que a apreensão de sua natureza 
torna-se esclarecedora com relação, por exemplo, ao 
fato que cada virtude de caráter é oposta a dois vícios 
distintos, um que se dá por excesso, outro, por de+-
ciência. Ao +nal de EE II, no entanto, restam ainda 
alguns elementos indistintos na apreensão da virtude 
de caráter. A compreensão desenvolvida naquele liv-
ro fora su+cientemente distinta para solucionar as 
questões lá surgidas. No entanto, no início de EN VI 
1 / EE V 1, Aristóteles aplica novamente a quali+-
cação AOΣ a um aspecto da compreensão da virtude 
de caráter – desta vez a um aspecto que emergira da 
discussão de EE II. Trata-se da ideia segundo a qual a 
mediania associada à virtude de caráter corresponde 
ao que é estabelecido pela razão correta. Novamente, 
não se trata de um endoxon, mas do resultado da 
investigação do próprio Aristóteles. Novamente, a 
opinião que recebe a quali+cação AOΣ não é ob-
scura ou confusa, mas indistinta com relação aos 
elementos que permitiriam um novo avanço no es-
clarecimento da virtude de caráter. A compreensão 
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completa da mediania a ela associada exige que se 
determine com precisão a natureza da razão correta 
que a estabelece.
Como se vê, a quali+cação AOΣ não está restrita ao 
início da investigação ou à apreensão pré-re`exiva do 
objeto de pesquisa. Sua aplicação é cabível em cada eta-
pa da investigação, dependendo do grau de especi+ci-
dade exigido para a solução dos problemas examinados. 
Notas
1  O presente texto é resultado de pesquisa que contou com o 
apoio do CNPq (Edital 22/2014, Processo 471475/2014-9). Ver-
sões prévias deste trabalho foram apresentadas no “3rd Campi-
nas Conference on Aristotle’s >eory of Demonstration” (even-
to ocorrido na UNICAMP em abril de 2016) e no colóquio 
“Ethics and Explanation in Aristotle” (ocorrido na UFRGS em 
setembro de 2016). Sou muito grato aos participantes de ambos 
eventos pelas críticas e sugestões.
2  Como se verá a seguir, entendo que a tradução usual “de 
modo claro” não capta a nuance apropriada do advérbio saphôs.
3  A ser doravante abreviadamente designada como “con-
dição AOΣ”, onde AOΣ está pela expressão grega alêthôs men 
legomenon ou saphôs de. 
4  Veja-se, por exemplo, EN II 7, 1108a14-19; Top. I 18, 
108a18-37; VI 11, 149a5-7, Poet. 1458a18-20; 34. 
5  As traduções das citações da Ética Eudêmia aqui apresen-
tadas resultam de pesquisa realizada conjuntamente por mim e 
por Inara Zanuzzi. A versão +nal da tradução aqui adotada, no 
entanto, é de minha responsabilidade e não re`ete necessaria-
mente a compreensão que Inara tem dos mesmos textos. 
6  Entre as demais passagens nas quais saphes e termos re-
lacionados têm sentido claramente associado à ideia de expli-
cação pode-se mencionar De Generatione Animalium, 747a2 e 
Meteorologica 357a24-28. Para uma análise dos diferentes usos 
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de saphes e saphêneia, com ênfase no sentido explanatório, ver 
Lesher, 2010.
7  Alternativas semelhantes podem ser encontradas em tra-
duções que procuram ressaltar a nuance explanatória que o ter-
mo assume nesses casos. Webster, por exemplo, traduz oietai ti 
saphes eirêkenai (Meteorologica, 357a25-26) por “supor que algo 
foi explicado” (“to suppose that anything has been explained”). 
O tema encontra-se discutido na contribuição de Lucas Angioni 
ao presente volume.
8  Essa tese insinua-se na maioria das traduções, como se 
verá abaixo. 
9  Ver, por exemplo, Kenny, para quem as asserções AOΣ 
“contém uma boa dose de verdade, ainda que obscura e confu-
samente expressa” (Kenny, 1978, p. 196). Uma versão particu-
larmente forte dessa tese é defendida por Pritzl (1994).
10  Woods, [1982] 1992, p.58. 
11  Dirlmeier, [1963] 1984, p.185; Kenny, 1978, p.196; 2011, 
p.151, n. 28; Woods, [1982] 1992, p.58. 
12  Ver, por exemplo, Dirlmeier, [1963] 1984, p.184; Barnes, 
1980, p.495; Woods, [1982] 1992, p.58; Nussbaum, [1986] 2001, 
p.241, Jost, 1991; Simpson, 2013, p.111, n.6. Uma interpretação 
do método da EE que não se baseia na aproximação com a passa-
gem metodológica de EN VII 1 foi apresentada por Allan (1961). 
Trata-se, no entanto, de uma interpretação baseada sobretudo na 
análise da argumentação desenvolvida por Aristóteles em EE II e 
não no exame de EE I 6 (texto que Allan considera ser insatisfa-
tório para a compreensão do método da EE). Mais recentemen-
te, alguns autores têm buscado interpretar EE I 6 independente-
mente da passagem metodológica de EN VII 1 (ver, por exemplo 
Karbowski, 2015a 2015b e Devereux, 2015).
13  A esse respeito, ver Barnes, 1980, p.510-11.
14  Trata-se de uma posição que promovida na segunda 
metade do século XX pelo muito in`uente trabalho Tithenai ta 
phainomena, de G. E. L. Owen (1961). 
15  Ver Zingano, 2007; Natali, 2007 e 2010; Salmieri, 2009; 
Frede, 2012; Karbowski, 2015a e 2015b; Devereux, 2015.
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16  Isso pode ser constatado em todas as seguintes tradu-
ções: Solomon (1925); Rackham (1935) Woods ([1982] 1992); 
Décarie (1984); Kenny (2011); Inwood/Woolf (2013), Dalimier 
(2013), Simpson (2013). Ver também Lesher, 2010, p.153. 
17  Literalmente, sunchein corresponde a “derramar conjun-
tamente”, sentido que ocorre, por exemplo, na a+rmação segun-
do a qual os `uídos reprodutivos de certos animais meta tôn 
allôn hugrôn suncheitai – “misturam-se com os outros `uídos” 
(Historia Animalium, 638a1-2).
18  Trata-se justamente da tradução proposta por Liddell, 
Scott, Jones no vocábulo sunkechumenôs. 
19  Mais discreta do que nas traduções citadas na nota 16, a 
conotação negativa está presente também na opção adotada por 
Dirlmeier, que traduz ta eiôthota legesthai sunkechumenôs por 
“die üblichen ungeordneten Meinungen”. 
20  Lesher apresentou uma interpretação de saphêneia que se-
gue a mesma orientação que adoto aqui. De acordo com o autor, 
ao queixar-se da falta de saphêneia de pensadores do passado, 
Aristóteles tem em mente que “as exposições [accounts] que eles 
apresentaram eram insu+cientemente detalhadas para adequa-
damente descrever e explicar os fenômenos” (2010, p.147). Entre 
outras fontes, Lesher apoia sua interpretação em uma análise da 
passagem metodológica de Física I 1, 184a16-b14, na qual o que 
é asaphes é associado ao que é sunkechumenon. No contexto, esse 
último termo é, justamente, associado a uma apreensão geral do 
objeto que não permite distinguir detalhadamente os elementos 
de sua natureza a partir dos quais se pode extrair as explicações 
buscadas (a esse respeito, ver também Konstan, 1975). Surpre-
endentemente, no entanto, Lesher não deixa de associar o que é 
asaphes à ideia de confusão (2010, p.153).
21  Em EE I 8, Aristóteles mostra que a Ideia platônica de Bem 
não corresponde ao melhor dos bens a partir de sua incapacidade 
de desempenhar o papel de +m da ação (1218a38-18b12), que é 
própria do maior dos bens humanos quando considerado a partir 
de sua natureza especi+camente prática (1217a35-39). Nessa pers-
pectiva, a fórmula genérica “o maior e o melhor dos bens huma-
nos” é insu+cientemente esclarecedora por não permitir discernir o 
aspecto do bem que fundamenta a exclusão da hipótese platônica.
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22  O mesmo juízo recebe novamente a quali+cação AOΣ 
em EE VIII 3, 1249a21-b6. 
23  Ver, em especial, 1220b26-28 (e também , 1222a6-12 e 
1222b4-8). 
24  Adoto emenda proposta por Spengel, que insere eideiêmen 
entre hôsper an ei e kai hugeian em 1220a18.
25  Note-se os exemplos fornecidos em T2: saber que a saú-
de é a melhor disposição do corpo é indistinto com relação aos 
detalhes de sua natureza (não é possível saber, por exemplo, 
se a saúde é um equilíbrio entre diferentes humores corporais 
ou se deve ser compreendida de outro modo). O exemplo de 
Corisco, por sua vez, é de compreensão mais difícil. Possivel-
mente, a intenção de Aristóteles é sinalizar uma caracteriza-
ção verdadeira e su+ciente para a identi+cação de Corisco no 
mercado, mas indistinta no que diz respeito ao que, do ponto 
de vista relevante, é Corisco, ou seja, se é alguém virtuoso ou 
vicioso, por exemplo. 
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